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Futuro do ajuste 
No fim de semana, depois da entrevista na TV, con-

versamos longamente com o presidente. Ontem, al-
mocei com o ministro Pedro Malan e parte da sua 
equipe. Busquei respostas para as preocupações fis-
cais que assombram o mercado e os especialistas 
em contas públicas sobre o futuro do equilíbrio fis-
cal. A convicção que o Governo quer passar é de que 
o ajuste está garantido para os próximos anos. 

O presidente acha que te-
rá agora uma relação me-
nos conflituosa com a sua 
base política, em parte pe-
las conversas que andou 
tendo com os partidos. 

— Todos estavam per-
dendo — disse Fernando 
Henrique. 

De qualquer maneira, ele 
disse na entrevista da Rede 
Globo que a base parlamen-
tar sempre aprovou o que o 
Governo propôs. E está 
convencido de que fará isto 
novamente. 

O argumento que todos 
repetem no Governo é que 
o Orçamento foi preparado 
com base na mais dura Lei 
de Diretrizes Orçamentá-
rias já aprovada. A LDO, 
que fixa os parâmetros para 
se fazer o Orçamento, põs 
este ano uma camisa-de-for-
ça no Governo: 

— Nós estamos proibi-
dos de não ter superávit. 
Está na lei que o Congresso 
aprovou — lembrou o pre-
sidente. 

A equipe econômica está 
preocupada em desfazer a 
impressão que ficou de aná-
lises publicadas mostrando 
que no ano que vem o Go-
verno perderá R$ 23 bi-
lhões em receitas extraordi-
nárias que teve este ano, e 
que não se vão repetir. 

Eles explicam que algu-
mas receitas vão se repetir 
sim, e que outras, novas, 
mais que compensam as 
perdas. 

Pelas tabelas que têm e 
que serão divulgadas no Or-
çamento, o Governo central  

contribuíram para o INSS. 
O ministro Pedro Malan 

disse que, além de não ha-
ver qualquer privilégio pa-
ra Santa Catarina, a dívida 
não será paga em dinheiro 
mas em títulos de 15 anos 
com IGPM mais 6%. 

Mesmo aceitando estes 
argumentos, uma dúvida fi-
ca: como o encontro de 
contas ainda está sendo fei-
to, não se sabe o tamanho 
final deste gasto. 

O presidente Fernando 
Henrique explica que isto 
não aumenta a dívida con-
solidada do setor público, 
porque um débito de igual 
valor é abatido do passivo 
dos estados. 

É possível que isto seja 
verdade em relação aos ou-
tros estados, mas em rela-
ção a Santa Catarina não, 
porque o valor não estava 
na dívida fundada do esta-
do, portanto é aumento de 
endividamento. 

No caso do rombo que 
apareceu no fundo de pen-
são de Furnas, o Real Gran-
deza, uma boa notícia: o dé-
ficit foi reduzido de R$ 1,2 
bilhão para R$ 800 milhões 
e será integralmente pago 
pela Eletrobrás. 

Estas contas parecem 
miudezas, mas não são. O 
que a sorna delas dirá é se o 
país é capaz de manter a 
austeridade fiscal para os 
próximos anos, e, portanto, 
é capaz de manter a estabi-
lização. Ou se, ao contrário, 
déficits nos próximos anos 
vão minar o projeto da es-
tabilidade. 

na verdade perde R4 40,5, O- presidente é41.rfue 
bilhões, mas ganha, por ou-
tro lado, R$ 17,5 bilhões. 

Vários analistas têm dito 
que sem o FEF a perda seria 
de R$ 13 bilhões. 

A equipe afirma que no 
FEF a perda será de R$ 1,7 
bilhão, porque o Governo 
só não terá o que será de-
volvido aos estados. 

O FEF não é uma forma 
de arrecadar dinheiro, mas 
de permitir uma adminis-
tração mais flexível do Or-
çamento — explicou o mi-
nistro Pedro Malan. 

O grosso do FEF per-
manecerá na órbita federal 
— explicou Edward Ama-
deo. 

As receitas de concessão 
continuarão ocorrendo, pe-
la terceira parcela de Tele-
brás, entre outras. Há tam-
bém impostos que estão 
entrando agora e 12 meses 
de CPMF. 

Sobre a controversa deci-
são de o Governo federal 
assumir a dívida previden-
ciária de Santa Catarina, o 
presidente garantiu que na-
da está sendo feito de for-
ma especial para Santa Ca-
tarina e que o Governo está 
apenas cumprindo a lei 
(Hauly), que mandou fazer 
o encontro de contas entre 
os sistemas previdenciá-
rios estaduais e federal. En-
contro de contas necessá-
rio porque por um período 
os servidores estaduais 

convincente quando diz que 
manterá o superávit fiscal. 

— Se eu achar que não 
vai dar para garantir o re-
sultado, eu suspendo tudo 
—afirmou, referindo-se aos 
gastos. 

Ele afirmou que o Gover-
no está gastando este ano 
menos do que em 95. Se a 
comparação for feita no 
gasto total e em termos no-
minais, é evidente que não 
está. 

Mas quando se compa-
ram as despesas livres — as 
do OCC, Outros Custeios e 
Capital — e se faz a conta 
como proporção do PIB, de 
fato, o país gastou 4,33% do 
PIB em 95 e agora 3,65% do 
PIB. O OCC é o dinheiro so-
bre o qual o Governo real-
mente tem poder. 

O presidente sabe o que 
o derrubou nas pesquisas 
de opinião: a desvaloriza-
ção trouxe de volta a sensa-
ção de crise, os aumentos 
de preço, tudo do qual o 
país quer se livrar. 

O que esta reação mos-
trou foi o valor que o país 
dá à estabilidade. Portanto, 
o único caminho de reen-
contrar o apoio da opinião 
pública será garantir a esta-
bilidade. O que ele pareceu 
convencido de que só se faz 
com austeridade fiscal. Por-
tanto, édestino do seu Go-
verno q e estará em jogo se 
os cofr s forem abertos. 

• • • • • 
*O MINISTRO Pedro Malan garante qUe a retirada dos 
itens no cálculo da inflação não é para ser feita agora,  
é assunto para daqui a cinco anos. 
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